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1. INTRODUÇÃO

. AguiarDias, um dos .melhores estudiososdo tema da respón­
sahilidad~c~vil,entrenós; inJo,rmaqueRoland Drago, Professor
da .Uníversidadede· Paris,dizia ter.· sempreexistidoodanClecoló­
gico, cOmo forma de lesão às pessoas e àscoisaspelollleíoEjm
que vivem. E que as soluções criadas pelo direito, constantemente
superâdaseenvelhecidas, sempreéxiglràrrirellovaçãopermanente.

. ..' - ,',- - - - --

Mas afirma orn·ofessor.francêR:"Nunca~IJOrél11,·odivÓrCio
entre o fato e o direito foi tão grande como agora, quando o
dano·ecológicO sofre verdadeira agravação geométrica,poririfluên­
cia do tremendo perigo criado pelas conquistas científicas que não
fOtanrseguidas por iguais provisões por parte dos seus responsá·
veis" (in'~Da Responsabilidade .Civil", ..• 7.a ·ed., V01,1 .'-.-'.... Forense
- Rio~ 1983,pág. 524).

Pois bem, ell1bora já tenllalnoS·nó Brasil legislação eSpecifica
disciplinando a questão, inclusive contemplando a teoria objetiva
da responsabilidade civil por dano ecológico (como sabemos), o
tema que nos cabe desenvolver neste Simpósio, podemos dizê-lo,
pelo menos após as pesquisas que procedemos, é inédito, tanto
na doutrina como na jurisprudência brasileiras.

Com efeito, talvezporcl.ltealuta contra a deterioração do
nosso meio. ~mbiente seja algo recente,. ainda. não temos. na dou­
trina,.·i5alvá.engano,: .preocupação.·. ·eSIJe?ífíCasom ··a.-respónsabilio

daae solidária -da Admintsttãçãt5 . com o polUidor oU predador,
-pelos danos causados por estes ao meio ambiente,nem, talvez,
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registros de casos jurisprudenciais que tenham decidido tal
questão.

Daí a necessidade de os doutrinadores iniciarem, através de
reflexões ponderadas e adaptações das teorias e das abrangências
ou restrições fornecidas pelo direito público, o equacionamento
dessa questão, reclamada pelos fatos, para que possamos adequar
o direito às exigências da proteção eficaz do meio ambiente.

Pode-se verificar, no geral, que a destruição do meio ambiente,
os atos predatórios e prejudiciais à coletividade são produtos de
ações, atos e atividades normalmente ocasionados por comporta­
mentos dos particulares (embora possam sê·lo também pela pró­
pria Administração e seus delegados), através de:

a) Empreendimentos ou atividades sujeitos a aprovações do
Poder Público, pois todas as atividades potencialmente poluidoras
ou predadoras do meio ambiente estão sob o guante do poder de
polícia administrativa, em tese;

b) ações' voluntárias dos particulares, que, embora sujeitas
a prévia aprovação e/ou fiscalização da Administração Pública,
são encetadas conscientemente de forma clandestina, ou à socapa
da vigilância daquela;

c) acidentes ecológicos decorrentes de causas múltiplas, com
culpa ou dolo;

d) danos ecológicos ocasionados por fatos da natureza.
Para que possamos indicar, em seguida, as hipóteses e circuns­

tâncias em que cabe a responsabilidade solidária da Administra­
ção, bem como verificar em que termos aquela responsabilidade
é empenhada, nas hipóteses elencadas, mister se faz que assente­
mos algumas premissas sobre o tema da responsabilidade civil
do Estado, com base na nossa doutrina, na jurisprudência e no
direito positivo (artigo 107 e parágrafo único da Constituição da
República)_

É o que faremos a seguir.

2. A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR ATO Otl
OMISSAO DA ADMINISTRAÇAO

-.,..:...:: ..... :... :. :-.....:..::::::-. ":'::':.C',:C.

2.1 RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇãO 'NO BRASIL;
REGRAS GERAIS CONFORl\1E DOUTRIl"A E JURISPRUDli:NClA

° tema tem sido versado' por grandes juristas pátrios, tais
como o clássico Amaro Cavalcanti ("Responsabilidade Civil do
Estado", dois tomos, 1957, ed. atual por Aguiar Dias, Ed_ BorsoD,
Aguiar Dias ("Da Responsabilidade Civil", 7." ed., dois vols. ­
Forense, Rio, 1983), Caio Tácito ("Tendências atuais sobre a
Responsabilidade Civil do Estado", RDA, 55/271), Alcino Pinto
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Falcão ("Responsabilidade Patrimonial das Pessoas Jurídicas de
Direito Público", RDP, 11/45), Alfredo de Almeida Paiva("Res­
ponsabilidade Civil do Estado", RDA, 33/84), HelyLopesMeirelles
("Direito Administrativo Brasileiro",.13.'. ed., Ed.Rev. dos Tribs.,
1987) ,José Cretella. Jr.("0:Estadoe o. dever de incle!lÍza.r",Sarai­
va, 1980), Osvaldo Aranha.. 13andeira de Mello ("J?rÍ!1cípiosG[lrlliS
de Direito Administrativo", Rio, ForenSe, 1969), pontes~~ ..I\!Iirallcla
("Comentários à Constituição de 1946", 3.' ed., Ed. Borsoi, 1960),
Themistocles BraIldã() qaV(.11ca.D.~L\"T.1·a.tad,g •. ~e .l?ir-eit() .A~inis­
trativo", 5." ed., Freitas Bastos, 1964), Celso Antonio Bandeira de
Mello ("Ato .Administrativo e direitosdosadministrados",Rev.
Tribs., 1981), Sea.bra Fagundes ("QControle dos Atos Adminis­
trativos pelo Poder Judiciário", Ed; Forense, 3."ed., 1957), e tantos
outros.

A doutrina brasileira, pelo estUdo.' d<lS lições desses gran.des
juspublicistas, pode-se averiguar, não deixou nenhum aspecto
tradicional órfão de análise, telldo prOduzido literatura jurídica
riquíssima sobre o tema da responsabilidade civil do. Estado..

Entretanto, o tema·. da responsabilidade. solidária pelo.dano
ecológico, por ser assunto recente, não· recebeu acurada análise
até o presente.

Em face dos estudos produzidos no Brasil, e, ail1.da,dajllris­
prudência majoritária, pode-se concluir, a propósito do tema, no
geral, o seguinte:

a) No Brasil nunca vigorou a teoria da irresponsabilidade
do Estado;

b) a responsabilidade civil subjetiva do Estado foi,.clesde
1917, quando entrou em vigor o artigo 15 do Código Cívil, a regra
única adotada entre nós, até o advento do artigo 194 da Consti­
tuição de 1946, que introduziu entre nós a teoria do risco admi­
nistrativo;

c) a teoria do risco integral, adotada em outros países mais
adiantados, não está acolhida no Brasil, daí ser possível a exclusão
da responsabilidade civil do Estado, em havendo culpa da vítima
ou motivo de força maior.

d) a teoria da "faute du service public" ou da "culpaanôni­
ma do serviço" está profusamente acolhida entre nós, especial­
mente em nossa jurisprudência;

e) embora haja autores que entendam que desde 1946
somente há falar em responsabilidade objetiva da Administração,
parte da doutrina e maciça jurisprudência demonstralUquecon­
tinua ser possível empenhar-se a responsabilidade civil do .• Estado
por culpa, seja do funcionário (em termos amplos); seja do
serviço. (não funcionou, funcionou mal· ou tardiamente);
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cita, no artigo 107 da Constituição, a responsabilidade com culpa,
por ter o dispositivo sufragado a responsabilidade sem culpa.

Já com relação à inteligência da expressãouftmcioháriOs",os
autores entendem-na em seu sentido maisamplopossível,signifi­
cando que ela abriga todos aqueles que estejam inseridos em um
serviço público, em virtude do que seus atos são considerados
atos do Estado" (cLLafayettePondé, "Notas sobre o Funcionário
Público", RDP, 23/10).

Quem melhor interpretou aquelaexpressãÓ,a nosSo ver, foi
o Min. Moreira Alves, ao dizer: "E como a pessoa jurídica de
direito público atlla por meio de seus funcionários, é mister que
o dano resulte,diteta ouindiretamente,deatosdesteslno exer­
cício de suas funções. O que implica dizer que não é indispensável
que o prejuízo decorra,diretamente de ato material de execução
do funcionário .. Por isso é que se explica aresponsabi1idad~obje­

tiva do Estado pelo fato mesmo da obra,semeulpadoell1prei­
teiro que a estáexecutando, e quepo~tanto,mf.1.terialmel1tefoi

quem, de modo direto, deu causa ao prejuízo". < Eeoncluind():
"A alusão feita pelo artigo 107da Constitl1içãoEederalaflll1sio.
nário, no exercício de suas funções, diz resp~ito nã() necessaria­
mente, a que. o ato que tenha diretamente causaci0pr~jllízohaja

sido praticado. por funcionário público, atuando como taI,mas
sim, a que a. este •. se prenda..·Ê quanto .. hastápar8.. il11l)utafse o
dano ao Estado" (voto no RE n. 85.079, 2.a T., in RDA, 136/165).

Portanto, a expressão "que seus funcionários,nessaqllalida­
de ... " tem a função no artigol07da.Constituição;deexpressar
a imputabilidade de um dano ao Estado, porque este atua através
daquelés. Daí a irrelevância de se individualizar, emdétérminado
funcionário, a prática do ato danoso, oqueiniplica erhdizerque
a simples culpa anônima doserviçotambémestáa.colhidapelo
mesmo dispositivo constitucional.

Por fim, os autores vêem no···· textO, tanto no ato Comissivo
como no omissivo, a causa doato danoso. Celso Antortio B.de
Mello, entretanto não partilha desse enténdimento,poisa:l:ÍJ:ma
que a expressão "causados" do artigo 107 somente abrange os
atos comissivos, mas não os omissivos, dissertando .que os atos
positivos causam danos· e os atos negativos condicionam· o· evento
danoso, razão porque, para ele; os danos provenientes dos com­
portamentos omissivos não estão abrangidos péladisposiçãó coris­
titucional, sendo, portanto, resolvidos pela teoria daresponsabili­
dade subjetiva, de acordo com a regra constanté daseguridaparte
do artigo 15 dO Código Civil (conforme "Responsabilidade extra­
contratual do Estado por .. comportamentos administrativos", •. in
"Responsabilidad delEstado", Ed,UNSTA, Tucuman-Argentina,
1982, pág. 120 e seguintes).

f) a responsabilidade civil da Administraçãoexsurgedé
comportamentos comissivos ou omissivos;

g) a Administração pode ser respohsávelpordanog>Cl:lllSa­
dos por ações .decorrentes de atos legais ou .ilegais;

h) em princípio, a Administração não réspondecivilmenfe
por atos de terceiro,por·culpain ·omittendoprovenientes dê ··medi­
das de polícia.

2.2 DISCUSSÃO EM TORNO DO ARTIGO 107 DA CONSTITUIÇÃO VIGENTE

Os autores que analisaram o artigo 194 da Constituição de
1946 e o artigo 107 da atual,sãú unânimes.emproclamar a respon­
sabilidade ··objetiva, .. ou .doriscoadministrativodo Estado,entre
nós. Também há uniformidade em. se dar à expressão "funcioná­
rios", o sentido maisal1lJ?I().P8ssível;enã8~~GIVem'Ila,lnaiorht,
a culpa. ASsim, Hely Lopes.Meirell~s.eIltelldeqtlea8on~tituição

só .. atribui .resp()nsal:Hlicl~deqbJetiva à.~qll1ini~tração.pelos d~l1os

causados por seus funcioIlári8s,nessagualiqade, ~Mrceir8seqJ+e,
portanto só cobriu o risco administrativo da atuação ou inação
dos.·servidorespúblicos;···náotendorespollsábílizadoobjetiVamente
a Administração por atos predatórios de terceiros; nemporfenô­
menos naturais que causem danos a estes, fatos .essesque,ino
entfmto, devem empenhara respol1sabiliciaciecivilda4cJ.millistra­
ção, .. observando~se ()princípio.geralda,SlllpaciviL(~'DireitoAdmi·

nistrativo Brasileiro", 13.0. ed., 1987, pág. 553). ..i< ....

A doutrina,emgeral, para chega,) à conclusã()de qlle o artigo
194 da Constituição de 1946 (artigo 107 da atual), eonteIIlplaya
a teoria objetiva, faz .. o seguinte tipo.deraei()cínio,deresto irrepre­
ensível:·· .se .. o elemento culpa somente aparecen()parágrafo ••. único
para legitimar a ação regressiva do Estado contra o funcionário
causador •.. do.· dano e. omitindo-sequantoatalelemerxtollpcáput,
é porque, à evidência, aí está sufragada a responsabilidade sem
culpa.

Mas, O.A. Bandeira de Mello entendeuqueÓstextoEj consti·
tucionaismencionados adotaram tanto a responsabilidade objetiva
como a subjetiva do Estado, sendo queaprimeiráseráapenas
do Estado e na segunda, se for possível individllalizar-seo agente
que agiu com culpa ou dolo, este também responde, e, se não
houver tal. possibilidade, por decorrer do serviço, da sua organi­
zação e funcionamento, ante suacarácterística anônima, caberá
somente a responsabilidade do EstEtclO ("Principios Gerais de
J)il'eitoAdministrativo", II,págs~ 486j'487),

para.·.·nós,o·artigo .···1 07>compórta·nàverdadétalltoa respon­
sabilidade objetiva· como a subjetiva, porquanto quem pode ter
empériliadasuaresponsabilidade ··sem ···.culpa; \pormaioTrazão,
evidentemente, atem com culpa. Em·.outros>termos,estáimplí~
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o dano causado, na forma do artigo 107 da Constituição, que não
exige sequer aprova de culpa; mas somente a relação de causa­
lidadeentre aquele e o dano" (ob.cL, pág. 729).

Na jurisprudência,a seu turno, encol1tral110s decisões q\le
alicerçam o quanto afirmamos.

Assim:
1. "O Estado não responde por ato culposo. ou doloso de

terceiro" (STF, 2.a T.R.E. n,86.856 .-,--,-. ReI. Min. Cordeiro Guerra
- 2.a T. - 4·10·77-'--'- in RDA, 133ji199);

2 . "A Administração· Pública l"espondé .. ,civilmentepeláiriét-
cia em atender a 'uma situação que exigia a sua presença para
evitar a ocorrência danosa. .

_ Interpretação· do artigo 194 da ConstituiçãO de 1946."
(STP - 2.a T. - RE n. 61.387 - ReI. Min. Themístocles Brandão
Cavalcanti - 29-5-1968 - in RDA, 97/177).

3. "Responde civilmente o município por culpa no caso de
prejuízos causados por inundações." (STF - l.aT. -Ag.Instr.
n. 58.561 - Min.Aliomar Baleeiro - 23-10"73 +JnRDA,
n. 122(169).

4. No RE h. 61.387, citado em "2"acíma, o Miá. Relator
Themístocles Cavalcanti, em voto lapidar sobre o tema, dizia: "A
verdade é que o ponto sensível da controvérsia. em torno dos
problemas da responsabilidade, são os casos de ação oufalta de
providências do serviço. É o que já se chamou de inércia da
Administração na execução de serviços públicos, que visaasegu­
rança da população e dosusuários. (Pierre Mbntané deLa Roque,
"L' inértie des pouvoirs publics". Paris,. 1950). E ,completava:
"Estou, neste ponto, com René Chapus em seu excelente livro,
"Responsabilité publique et responsabilité priveé",que· somente a
culpa grave acarreta a responsabilidade do Estado, porque llãoé
possível alargar essa responsabilidade a todos· os danos causados
por fatos atribuídos a serviços que, em tese, estariam a cargo do
Estado (in RDA, 97/180-181)".

Além disso, como já dito, aresponsàbilidade d6Estado,segun­
do o artigo 107 da Constituição exsurge tanto dos atos lícítoseómo
dos atos ilícitos da Administração, posto que, como vimos, a
disposição contempla tanto a responsabilidade objetiva (sem
culpa) como a subjetiva (com culpa).

Nesse sentido: "Cabe indenização à empresa exploradora de
madeiras, proibida de tombar suas matas, por força delei>e de
ato administrativo" (TA Civ. - SP -Ap.Cíveln. 157.299---Rel.
Juiz Maércio Sampaio - 5.a Câm. Civil-'-'-4·8-71 -'-'- in RDA,n.
109/172); e: "Há mais de 40 anos,pelo menos, registram-se julga-

.·.·.i,kbi~~í~~~?~u~.~ivei~~~i;~~~~: autor, embora reconheçamos que seu•.•.•.•.• impressionáveL Ê que a assertiva de que o

~~~i8°j~8:~~~~d'os:~i c~~~i~ã~ âoad~hg~J~~v~oi~~r~c:~ibc~d:~f~
élelt,O, as obrigações, em direito,comportam>.causas,

podend6elas serem a lei, o contrato ou. o ato.i1ícito.·.·.Ora,.causa,
nas obrigações jurídicas (earesponsabilidáde civil éüma obri­
gação), é todo fenômeno de transcendência jurídica capaz· de
produzir .llm poder jurídico pelo qual algl1émtell1 o direito de
exigir de outrem uma prestação (de dar, defazer ou não fazer).

Destarte, tantodalei,como do contrato e ainda, doáto ilícito,
pode surgir, por omissão, a obrigaçãodeindenizár,oquedemons­
tra>que, pelo menos em tema de obrigações,·· a omissão ou o
comportamento omissivo pode ser causa e não condição.

Em outros'· terl1TOS, o •.. comportamento omissivo do agente
público,desde que. deflagrfdOrprimário .do dano praticado por
terceiro, ,é a causa.· enãosi11lplescondiçãodo .evellto danoso.
Portanto, háql1e seexmuinar, em cada caso concreto se oevento
danoso tevecomo causa aomissãogravederepr~sentantedo
E~tado;se teve, a responsfbilidade subjetiva do Estado (poreulpa
in omittendo) aparece; se não teve, isto é, se o. dano ocorreu por
omissão. do funcionário, incapaz de ser caracterizadocOrrlO causa
daquele, tal omissão não gerará a responsabilidade fiyildoEstad?

Portanto, verifica-se que o artigo 107 da Constituição Federal
também contempla,alémda responsabilidade por atos comissivos,
aquela que decorra de atos omissivos.

EjJtretantCl, é sempre necessário lembrar, ••••·e()I11()dE3~Etn10S
transparecer, que a omissão s6é.causa quando ela representar o
fator preponderante do dano, causado pelo terceiro.

Aliás, Aguiar Dias afirma qUé"causal1ão séúOl1fllndecorn
culpabilidade, pelo que esta, sem revestir aquele caráter, é irrele·
vante para a imposição da obrigação de reparar. Assim, só é
causa aquele fato aque .. o da,noseligacomforçadanecessarie­
dade~. Se, nT.;U11a sucessão. de fatos, mesmllc:l1.1lposos, apenas mn,
podendo. evitar, a conseqüência .danosa, interveio e cortespondeu
ao .• resultado,. sÓ .. ele é .. causa,... constrtl.ção qlle.excIlli ,a polêll1ica
sobre a maisapropriadaacijetiyação.Se aoeontrário, todos oU
alguns. contribuiram para(} evento que rlãoocorreriase não hou­
vesse. a conjugação del~s, essesd~vemserc:onsicieradóscausas
concorrentes 0ll concausa"(ob. cit.,págs. 528/529).

Por isso, conclui Aguiar Dias: "Seja simplesmente omissiva
seja comissiva,. desde logo. se evidencia que a inércia da Adminis~
tração .....empenha··.a responsabilidade· civil<da.'·pessoa'·jurídicade
direito público e conseqüente obrigação de reparar integralmente
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dos dos tribunais brasileiros, que condenaram pessoas de direito
público pela falta do serviço público oriunda de omissão em
providências contra danos produzidos por chuvas excepcionais"
(voto: Aliomar Baleeiro, no Ag. Instr. n. 58.651 - in RDA, 122/
169).

2.3 Ao RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR FATO DE OUTREM
E O EXERC:lCIO DO PODER DE POLíCIA ADMINISTRATIVA

Neste subitem procuraremos detalhar alguns aspectos jurídi­
cos, relacionados com a eventual responsabilidade do Estado por
fato de outrem e também aquela decorrente do exercício do poder
de polícia, no seu aspecto omissivo.

Desde logo, pode-se verificar que estamos aqui perante a
responsabilidade com culpa da Administração.

Quanto a este ponto estamos com Celso A. Bandeira de Mello,
que leciona:

"Só o exame concreto dos casos ocorrentes poderão indicar
se o serviço funcionou abaixo do padrão a que estaria adstrito
por lei. Donde, nos casos de omissão, o engajamento da respon­
sabilidade estatal depende de que a falha seja dolosa ou culposa.
Cumpre que o Estado, ante um caso de atendimento possível, por
inerente ao serviço legalmente instituído, haja se revelado, pelo
menos, negligente, desidioso, imprudente ou imperito". Mas,
adverte: "É óbvio que nem todos os serviços estatais podem ser
tão perfeitos que estejam em condições de acobertar todos os
administrados contra todos os riscos que a vida coletiva enseja.
Eis porque descabe responsabilizar o Estado pela omissão em
prevenir quaisquer inundações, incêndios e assaltos", e "a respon­
sabilidade só irromperá se for demonstrável que a falta do serviço
decorreu, não das contingências inerentes à limitação normal de
um serviço de segurança, mas à incúria, ao desmazelo, à imperícia
de seus agentes" (art. cit., ob. cit., pág. 123)".

Portanto, somente a culpa grave, capaz de ser caracterizada
como causa do ato danoso praticado por terceiro, empenha a
responsabilidade da Administração (artigo 107, "caput", da Cons­
tituição Federal).

É evidente que não estamos aqui enquadrando a hipótese da
responsabilidade decorrente da obra pública, pois nesta hipótese,
a responsabilidade do Estado é objetiva, porque fato lícito decor­
rente de ato administrativo lícito que a autoriza.

Quanto aos danos provenientes de atos ou fatos praticados
ou produzidos por terceiros, sujeitos às medidas de polícia, essa
situação segue naturalmente o quanto dito acima sobre os servi­
ços públicos, conquanto haja peculiaridades próprias nelas.
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Assim Amaro Cavalcanti observa a propósito: "Quando de
tais medidas resulta um dano direto à propriedade privada, se
têm procurado distinguir as hipóteses: Se o dano provém de ato
positivo (culpa in faciendo) bem caracterizado, a indenizaçã? P?de
ser admitida como um dever de justiça, à vista das circunstancIas.
Se, porém se trata de dano, atribuido à omissão do respec~ivo

funcionário ou autoridade em evitar o ato lesivo de terceIros
(culpa in omittendo), se tem decidido que a indenização não deve
ter lugar (STF 21-7-1897, 20-6 e 26-12-1900 - Ac. do TJSP 29-6-1899
e 7-4-1900),

E acrescenta: "Não fazemos dúvida em aceitar, como verda­
deiro, o princípiE! de "que, só excepcion"lmente, deve o Estado
prestar indenização pelo dano in omittendo; pl;'0veniente das medI­
das policiais", mas entendemos que esse dIreIto! embora de exce­
ção, precisa ser realmente atendido e recollh~Cldo nos casos em
aue se verificar que, da negligência propOSItal ou culposa do
f~ncionário,é que resultará a lesão do direito individual" (ob. cf.,
pág. 628/629)". .

Com inteiro acerto a nosso ver, já ensinara Pedro Léssa:
"Mas se uma agressão ~ontra a pessoa, Ou contra a propriedade,
for c~nhecida e anunciada com tal antecedência e vistos de certeza,
que a polícia administrativa deva e possa evitá-Ia, e não obstant~,

graças à inércia injustificável das autoridades, o atentado se real!­
zar animado ou auxiliado pela indiferença dos agentes de segu­
ran'ça pública, ao Estado incumbe indenizar o dano causa;Io"
("Do Poder Judiciário", Rio, Ed. Francisco Alves, 1915, pags.
170/171).

Portanto transportando-se tais considerações, que estão refe­
ridas ao tem~ da policia judiciária, para o da policia administra­
tiva, pode se afirmar que os atos ou comportamentos danosos
de terceiros sujeitos à polícia administrativa do Estado somente
empenham a responsabilidade civil deste com culpa grave; em
outros termos o só fato de existir um aparelhamento adminIstra­
tivo destinado' ao exercicio de determinado tipo de polícia admi­
nistrativa não pode empellhar a responsabilidade civil do Estado
por atos ou fatos danosos causados por particulares. .

Não se há, assim, que se visualizar um poder-dever geral de
polícia administrativa do Estado, capaz de, em caso de evento
danoso causado por particular, empellhar automaticamente a res­
ponsbilidade civil daquele.

Para ilustrar essa assertiva, basta-nos imaginar a hipótese dos
danos que ocorrem no trânsitE!. Existe a polícia administrativa
do trânsito, em nivel federal, estadual e municipal, e nem por
isso o poder público é responsabilizado solidariamente com os
autores dos danos, pelos que ocorrem diuturnamente no País.
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o primeiro critério de destinação será o de considerar em
geral como inexcusáveis as ilegalidades manifestas.

Outro elemento que deve se levar· em conta, para á distiríç:ão,
é o·das características·e meios de que dispõe o serviço··parafazer
frente à sua missão: não éo meSmo, um ato ilegalprejudicial
ditado.por. um:pequeno.Município com meíospessoais-límitados,
.que uma ilegalidade cometida pela Administração· do Estado· com
abundância de .pessoal e nieios·financeiros.

outroeritério'.seráamaiol'·.· ou.·. mehor.precisãOclo ordena­
mento paTa distinguiras ilegà1ídadesqué hnplicarri funcionamento
anormal das que não o implicam. Os erros de interpretação do
direito, por exemplo, devem ser valorados em função da clareza
da norma aplicada, para os efeitos de que a ilegalidade seja

de la Administración por actos administrativOs",2.a édiçãO,Civi­
tas, Madrid, 1985, pág. 141).

Laúbadere afirma qUe a jurisprudência ... franc8sadissociou,
com efeito, as noções de ilegalidadeeresponsabilidade:unIaJ:l1edi­
da ilegal, suscetível de anulação enquanto tal, não· abre sempre
um direito à reparação ("Traítéélementairede DroitAdmínistra­
tU", T. I, n. 1.171, 5.a edição; Paris, 1970).

Bénoit esclarece·queaHegalidadequeafetâumadecisâoadmi­
nistrativa, só constitui uma. faltana·medida···em .que. ·não •• seja
excusável, e que, no estado atual da jurisprudêncíafrancesa,todas
as ilegalidadescttja fonte>é propriamente jur:ídicasãoconsidera.
das como inexcusáveis:.. . assim a violação da leieoerro nos
motivos, procedentes deum erro dedireito,dodesviodepoder
e da incompetência, são motivos de anulação que dão lugar sempre
à responsabilidactedesde o momento em que hajam danos. Ao
contrário, a violação da lei por erro de fato, dálugara.urna
apreciação casopor caso, porque há erro de.fato que pode parecer
excusável, em .função. d?s dificuldades do serviço"(JCAFascículo
n. 720, n. 32, 1966,.cit.1Jor Blasco .Esteye, ob.cit.,.pág.141).

Enfim, no dizer de Blasco Esteve, "há ilegalidades queindi­
cam, por sua jnex0usa:qi1idade,.~qu~osm;'viço iuncion01.Lanormal­
mente"e "outras ilegalidadessão atribuíveisa.umfuncionànlento
normal dos serviçospüblicos", e "estas podemdar lugaraindeni­
zação desde que o dano éOnstitúa um sacrifício especiaI'f,ef'se
não o constitue não existe responsabilidade" porque os "danos
causados.. por· este .... tipo .deilegalidade.devem ser.·aqui· suportados
sem compensaçãojáqúerespondemà"margem de tolerabilidade"
dos atos licitos" (ob. cit., págs. 233/234).

Alguns dados importantes sãoindícadosparase saber se um
ato administrativo comporta ilegalidades éxcusáveisou inexcusá·
veis.

paoutro lado, 8 decorrente desta postura, somente os danos
proquzidos por terceiros, em que a administração possa ter atua­
dO com culpa grave, omissão injustificável, é que podem vira
empenhar a responsabilidade estataL Nesse sentido, a lição de
CelsoA. Bandeira de Mello: "Os acontecimentos suscetíveis de
aqarretar responsabilidade estatal por omissão ou atuação. insufi­
ciente são os seguintes:

a) Fato danatureza,eujalesividadeoPoderPúblico não
obstou, embora devesse fazê·lo. Sírvade exemplo °alagamento de
casas ou de depósitos, por força do empoçamento de ágUas plu­
viais: que não escoaram poronlissãó do Poder Público em limpar
os bueiros··egaleriasque lhes:· teriam dado vazão;

b).. Comportamentomateriàl. detereeiros, ctljaatuaçãoJesiva
nãO foi impedida pelo Poder Públiso,. emborapudessi3 e devesse
sê-lo.... Cite-se, por exemPlo, o as~alto processado diante.df!-agentes
policiais inertes, e desidiosos".("Ato> Administrativo e DireItos
dos Administrados" RT, 1981, págs. 149/150),

A segunda hipótese é aquela .que ocorreno tema de quevimos
nos ocupando neste subitem.
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Como vimos, o artigo 107 da constíiuiçao Federalautoriza a
interpretação segundo a qual a responsabilidadeCÍvil da Adminis­
tração possa decorrer de atos lícitos e ilícitos.

o ato .. administrativ() ..~ .•. legal, ..istoé,<lícito,.ma~acab~.por
produzir um .. dano especial ao particular'•.••.. Éo caso da execução
de .. obra pública,quepormalmente é autorizadap0J:'. ulUatoadmi­
nistrativoIElgal. .. Os danos. aí serão suportadospelaAdministraç@()
com base na responsabilidade· objetiva ou do risco.

O ato administrativo é ilegal, portanto <i1íeito. Neste caso, a
ilegalídade é condição necessária mas não sufIciente paraelllpe­
nhar a responsabilidade do Estado por "falta do serviço público".
É o que leciona Dêlbez: "A simples constatação dá ilegalidade do
ato· (plano do direito ) não permite que .·sepassediretamentepara
a .falta da Administração •.·.•. (plano dos fatos), netrtsequer em caso
de um danoinduvidável" (L. Delbez,"De Fexcésdepouvoir comme
source de responsabilité", RDP, 1.932/449)

A. grande maioria da doutrina. moderna comparte dessa idéia
"que considera que·· certas ·.·.··i1egalidades ....•.. cometidas ... pelaAdminis­
traçãodevemser.consideradascomo.·i1egalidades veniais, as quais
não alcançam o grau de gravidade suficiente para constituir uma
faltado serviço".CBlasco Steve,··· A. Avelino;"LaResponsabilidad
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inexcusável ou não; se a ilegalidade fosse cometida aqui, por
obscuridade da norma, seria rigoroso admitir que a Administra­
ção tivesse que indenizar em todo caso.

Finalmente, o último dado a ser levado em conta, na questão,
é possivelmente, a matéria sobre a qual recaia o ato ilegal; há
matérias em que não é excusável nenhuma ilegalidade, como, por
exemplo os "direitos e liberdades públicas".

Estes elementos são considerados na hora de se determinar
se uma ilegalidade se constitui num funcionamento anormal dos
serviços públicos (cf. Blasco Esteve, ob. cit., págs. 227/228).

Assim, vemos que a responsabilidade civil do Estado, decor­
rente de atos administrativos ilícitos, pode ou não emergir: de
atos ilegais que sejam inexcusáveis, que indicam que o serviço
tenha funcionado anormalmente; de atos ilegais atribuíveis a um
funcionamento normal dos serviços (atos ilegais excusáveis) desde
que dêem lugar a um sacrifício especial (como ocorre nos atos
lícítos); de atos ilegais, nas condições acima, mas em que deles
não decorra um sacrifício especial, inexistindo então (onde existe
a "margem de tolerabilidade") a responsabilidade da Adminis­
tração.

Aplicam-se tais ~ regras somente nas hipóteses de danos ao
meio ambiente €mergentes de atividades e/ou empreendimentos
diretamente relacionados éom expedições de licenças pelo Poder
Público.

3. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DA ADMINISTRAÇAO
POR DANOS AO MEIO AMBIENTE

A responsabilidade solidária da Administração com terceiros,
entre nós, é admitida, conforme mostrou o Min. Moreira Alves,
no RE n. 85.079: "O prejudicado pode acionar um ou outro ou
conjuntamente, à semelhança do que decidiu o STF ao julgar o
RE n. 84.328 (Pleno, sessão de 13-4-77), quando encampou a tese
da responsabilidade solidária do dono da obra (mesmo sem culpa)
e do construtor" (RDA, 136/166).

Em tema de meio ambiente, Paulo Affonso Leme Machado
assevera: "Para compelir, contudo, o Poder Público a ser prudente
e cuidadoso no vigiar, orientar e ordenar a saúde ambiental nos
casos em que haja prejuízo para as pessoas, para a propriedade
ou para os recursos naturais, mesmo com a observância dos
padrões oficiais, o Poder Público deve responder solidariamente
com o particular" ("Direito Ambiental Brasileiro", Rev. Tribs.,
1982, pág. 93).

Essa responsabilidade solidária haverá de ser buscada em
juízo, através da Lei n. 7.347, de 1985, pois como observa Hely
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Lopes Meirelles, "a legitimação passiva estende-se a todos OS res­
ponsáveis pelas situações ou fatos ensejadores da ação, sejam
pessoas físicas ou jurídicas inclusive as estatais, autarquias e
paraestatais, porque tanto estas como aquelas podem infringir
normas de direito material de proteção ao meio ambiente ou ao
consumidor, incidindo na previsão do artigo L" da Lei n. 7.347,
de 1985, e expondo-se ao controle judicial de suas condutas"
("Mandado de Segurança, Ação Popular e Ação Civil Pública",
Rev. Tribs. 11." ed. 1987, pág. 119).

E a responsabilidade pelo dano ecológico, entre nós, é objeti­
va, segundo a Le,i n. 6.938, de 1981; e também conforme a Lei n.
6.453, de 1977, que dispõe sobre a responsabilidade por danos
nucleares.

Justifica-se a adoção desse sistema pelo legislador pátrio, pois
como observara Aguiar Dias, "como, porém, não é suficiente, para
atender aos casos em que a culpa não pode ser claramente identi­
ficada, a doutrina e. a jurisprudência se firmaram, de preferência,
à teoria do risco criado, também. já utilizado antes do surto
excepcional das atividades poluidoras" (ob. cit., pág. 527).

Vejamos então, ágora, corno é que" o dáno êcológicoacarreta
a responsabilidade solidária da Administração, dê "acordo com as
várias formas pelas quais pode aparecer o dano, indicadas ao
início, adotando-se as regras juridicas, vistas no item anterior.

3.1 RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DA ADlmNISTRAÇAO NOS
EMPREENDIMENTOS SUJEITOS A APROVAÇõES DO PODER

PúBLICO, NO EXERCíCIO DO PODER DE POLICIA

Aqui, a responsabilidade solidária pode exsurgir no caso de
licenças (ou autorizações) legais, pelo critério da teoria objetiva,
desde que haja um dano especial (sacrifício especial) ao meio
ambiente, afetando certas e determinadas pessoas da comunidade;
idem, pelo critério da teoria subjetiva, se o ato administrativo de
licença for ilegal e inexcusável, a indicar manifestamente o mau
funcionamento do serviço; idem, pelo critério da culpa, se o ato
de licença for ilegal, atribuível a um funcionamento normal do
serviço, desde que o dano seja especial e.nãocomportandouma
"margem de tolerabilidade"; idem, pelo critério da culpa, quando
a licença é legal, mas o particular, ao implantar o empreendimento
o faz ao arrepiodaqu,,).a, temio em vis.ta a existência aí de CUlpa
in vigilamlo ou in omittendo da Administração.

Pode ocorrer aqui uma hipótese em que é excluída a respon­
sabilidade solidária da Administração: quando a licença é ilegal,
atribuível a um funcionamento normal do serviço, excusável a
ilegalidade, e desde que dele não nasça um dano especial, compor-
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tando-se dentro de uma "margem de tolerabilidade", como nos
atos administrativos lícitos_

3.2 RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DA ADMINISTRAÇÁO POR
AÇõES VOLUNTÁRIAS DOS PARTICULARES, QUE sÁO

ENCETADAS DE FORMA CLÁ]\'DESTINA

Nestas hipóteses, aplica-se a tese da responsabilidade da
Administração por omissão, por culpa grave. Como vimos, o Esta­
do, pelo só fato de manter aparelho administrativo destinado ao
exercicio do poder de polícia, em tema de meio ambiente, não
pode ser responsabilizado solidariamente com o poluidor ou pre­
dador em todos os casos.

Destarte, somente quando o evento danoso puder ser atribuí­
do diretamente à omissão do agente público, é que haverá a
responsabilidade da Administração posto que surge aí a culpa
in omittendo do Poder Público.

Em outros termos, a responsabilidade solidária da Adminís­
tração, na espécíe, dependerá de fatos que comprovem que ela
teve conhecimento do iminente dano e não tomou providências;
aqui, a inércia é que empenhará a responsabilidade solidária.
Portanto, há necessidade de se demonstrar que a culpa existiu,
pela incúria, pelo desmazelo ou pela recusa em ímpedir o evento
danoso, evídentemente, com a condição' de que o ato lesivo pode­
ria ter sidoímpedído pelo Poder Público.

Destarte, se o dano ao meio ambiente se deu por ato parti­
cular, à socapa da vigilância e fiscalização da Administração, a
responsabilidade solidária desta inexistirá.

3.3 RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DA AD~I:INISTRAÇÁOPOR
ACIDENTES ECOLõGICOS DECORRENTES DE CAUSAS

MÚLTIPLAS COM CULPA ou DOLO

Nestas hipóteses, se o acidente decorrer de culpa grave, in
vigilando ou in omittendo da Administração, ou ainda de aprova­
ções dela sejam ilegais ou legais, e em existindo, nesta última
hipótese, sacrifício especial, considerando-se o que expusemos em
relação às duas hipóteses anteriores, não há dúvida de que a
responsabilidade solidária emergirá.

Se, contudo, o acicten.te ocorrer, independentemente de ato da
Administraçâo.{comissivo) ou de sua omissão grave, não se poderá
falar em responsabilidade solidária.

PQr outro lado, quando o acidente ecológico advier, de ação
ou omissão em relação a materiais ou equipamentos (ou deles
decorrentes) de sua titularidade ou cujo manuseio, guarda, fisca­
lização etc., ou ainda, cuja competência constitucional e/ou legal
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lhe pertença, quanto à exploração, a responsabilidade é direta e
objetiva da Administração, em principio (exemplo: a Lei n.6.453,
de 1977; observe-se que "os danos resultantes de materiais ilicita­
mente possuídos e não relacionados a qualquer operador devem
ser suportados pela União" (artigo 15).

3.4 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA ADMINISTRAÇãO POR DANOS
ECOLóGICOS OCASIONADOS POR FATOS DA NATUREZA

Neste caso já existem exemplos jurisprudenciais no Brasil,
análogos e numerosos, onde pela aplicação da teoria da culpa
anônima do serviço, em muitas hipóteses, o Poder Público foi
condenado civilmente a indenizar os prejuÍZos. Ê o que ocorre
no caso das inundações' se a limpeza dos bueiros e das galerias
de águas pluviais e a canalização dos córregos não foram, a tempo,
efetivadas, antes da previsível precipitação pluviométrica.

No caso do meio ambiente, se o particular proprietário proce­
deu a intenso desmatamento de encostas de morros, por exemplo,
com a complacência da Administração, em virtude daquele fato,
os fenômenos naturais (chuvas intensas) vêm ocasionar desliza­
mentos e danos ao meio ambiente, criou·se aí a responsabilidade
solidária.

4. EXCLUDENTES DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DA'ADMINISTRAÇãO

A Administração Pública, no Brasil, como vimos, tem empe­
nhada a sua responsabilidade civil com base no artigo 107 da
Constituição, que, segundo a maioria da doutrina e maciça juris­
prudência, acolheu a teoria do risco administrativo, mas não a
do risco integral.

Assim, a Administração não responde por danos ocorridos por
culpa da vítima ou por motivo de força maior. Já na hipótese
de caso fortuito a Administração responde, "por estar este último
no risco do serviço", "aparecendo no caso fortuito, a vontade na
organização e funcionamento do serviço" (Themístocles B. Caval­
canti, "Tratado de Direito Administrativo", pág. 415).

Além disso, em algumas hipóteses não se poderá empenhar
a responsabilidade solidária da Administração, tais como nas
situações em que o poluidor ou o predador do meio ambiente
cause dano clandestinamente, sem culpa grave (por omissão) do
Poder Público; quando aqueles implantam empreendimentos e/ou
atividades com base em licença ilegal mas atribuível a ilegalidade
ao funcionamento normal do serviço, sem dano especial; quando
ocorrer acidente ecológico independentemente do comportamento
comissivo ou omissivo da Administração.
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5.0BSERVAÇAO FINALENECESSARIA

Col11().se ••.obsérva,não fundalTIOsa .....responsabilidade s()1iclária
~#.. 4dm.illÍst~açãono § •• I.o dq •..artigo I4da ..Lei .11.6.ª38,.de •.lH81,
que reza: "Sem obstar a ap1icaç~().das penalidades previstas .. neste
artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência
de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio
ambi~nte é.aterceiros,afetadospors~ftatividac1~";pelasimples
razão de que o texto constitucional não possa ser olvidado, para
apliCl'lT-se, elll-r(31aç.ãoaos dano.êc:ausados.•.·pelo.Est~do,seja em
t~l11a d(3meioampientepuqualqueroutl'0,<iii;pqsiçõesnormativas
infraconstituciónais,que ..desautqrizema ..Constituição.

·.·Pofessa· razãO, éc()mOdémonstráfios,sendóentendimélito
da maciÇa •.. doutrihae Jurisprudência,· qué bártigbl07 dá Consti­
tuição ·.acolhe>a.··..teoriadoEisCbadmifii~t:ratiVo. é.n~ba.d6~iscb
integral,nãosepodeaplicarem·.Telaçãoà-Administração,·.nos
casos d(3l'esponsabili<iac1eêolidál'ia9omo poluicl0re/O~predador
dOl11~iq.am.biel1te,est~últim..8-·Jl79r#a,'Clu.ealgyJ:lf'>.a~tqr~i;entel1<iern
.estar...·.llc()lllÍda.J:loTeferi<io.. §1::'·<i()ial'tig(}.. 14da~~in ...·.·.6.~:38,.de .•. l~.81
.(cúN"eI~()!lN~rY. Jtíl1iór, t'R{;êi>on§apilidad~ciyilp()r<ian0f3s01éi·
giçoeaçãOcivil púplica" , "Jl1stitia,",ovql ....12~,págs.f38!8 7,~I'~~lo
Affonsó L. M~chàdo,"AçãO CiviI PUblica e .Tombamento",RT~
1986,págs. 46/47), sob pena de se cometer inconstitucionalidade
flagrante.

Daíbfé's6il1(Úrl1'lOS,~()8I'êa<'dotelllaqll~110S·foi proposto
desenvolver, da aplicação do .. mencionaclo dispositivo da Lei de
PolíticaNacionaL.. do·•. rv.reio.Ambiente,para .... 8xtrairmos .ascon­
clusõesque apresentamos, exclusivamente do artigo 107 da
Constituição.

Registramos ésta·· obsérvàção élen1efitarapeni:l,spatáfihsde
clareza.

Eis ·aí. nossall1odéstaó6ntl'ibulçãO•.·paraos ·8stUc1oSr81ativos
ao tema d~ ... responsabilidacles()licl~ria .d~.1\drnil1istração pelos
danos causadospelosparticularesaomEJÍo ambíente~

Obrigado pela atenção de todos .


